
 
 

 

AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.098 - PR (2015/0305560-2)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LYDIA SANTORO RIBEIRO 
AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO SILVA RIBEIRO - ESPÓLIO
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97 E 
DA LEI 9.528/97. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. TERMO A 
QUO DO PRAZO DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA  
SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS 
ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, na assentada 
do dia 28/11/2012, ao apreciar os Recursos Especiais 1.309.529/PR e 
1.326.114/SC, ambos de relatoria do Min. Herman Benjamim, 
submetidos ao rito dos recursos repetitivos, conforme art. 543-C do 
CPC, decidiu que a revisão pelo segurado do ato de concessão dos 
benefícios concedidos antes da vigência da Medida Provisória 
1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem prazo decadencial 
decenal, com seu termo a quo a partir do início da vigência da referida 
Medida Provisória, qual seja, 27.6.1997.

2. No presente caso, conforme noticiado nos autos, a 
aposentadoria foi concedida antes de 28.6.1997, em  janeiro de 1994, e 
a revisão protocolada em 24.6.2011, ocorrendo, portanto, a decadência, 
uma vez que ajuizada após o decênio da publicação da Lei 9.528/97.

3. Ressalte-se, por fim, não ser o caso de aplicação do 
precedente AgRg no REsp 1.407.710/PR, de relatoria do Ministro 
Herman Benjamim, ao caso dos autos, porquanto, no citado precedente, 
pleiteia-se o reconhecimento de tempo especial, e aqui o que se busca é a 
revisão da renda mensal (direito a melhor benefício). 

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
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convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 10 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.098 - PR (2015/0305560-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : LYDIA SANTORO RIBEIRO 
AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO SILVA RIBEIRO - ESPÓLIO
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por LYDIA SANTORO 
RIBEIRO contra decisão monocrática de minha relatoria que apreciou recurso especial 
interposto com o objetivo de reformar acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região assim ementado (fl. 286, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. DECADÊNCIA. TETO DE 
CONTRIBUIÇÃO DE 20 SALÁRIOS MÍNIMOS DE REFERÊNCIA. 
LEI 6.950/81. LEIS 7.787/89 E 7.789/89. DIREITO ADQUIRIDO. 
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. POSSIBILIDADE DA 
APLICAÇÃO DO ARTIGO 144 DA LEI Nº 8.213/91.

1. É obrigatório o reexame de sentença ilíquida - ou se a 
condenação for de valor certo (líquido) e superior a sessenta (60) 
salários mínimos - proferida contra a União, os Estados, o Distrito 
Federal, os Municípios e as respectivas autarquias e fundações de 
direito público, consoante decisão proferida pela Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça no julgamento do Recurso Especial 
Repetitivo n.º 1101727/PR, em 04-11-09.

2. Considerando-se a natureza material do prazo estabelecido 
no art. 103, caput, da Lei n.º 8.213/91 pela MP n.º 1.523-9, de 
27/06/1997 (convertida na Lei n.º 9.528, de 10/12/1997), os 
benefícios concedidos ou indeferidos na via administrativa 
anteriormente a 27/06/1997 não se sujeitam à decadência, admitindo 
revisão judicial a qualquer tempo.

3. Tendo o segurado preenchido os requisitos para a concessão 
do benefício antes do advento da sistemática instituída pelas Leis nºs 
7.787/89 e 7.789/89, tem direito adquirido ao benefício calculado de 
acordo com a legislação anterior.

4. Reconhecido o direito adquirido ao cálculo da RMI em data 
anterior ao advento da sistemática instituída pelas Leis nºs 7.787/89 
e 7.789/89, o benefício teria sido concedido no denominado 'buraco 
negro', de modo que aplicável em tese o disposto no art. 144 da Lei 
nº 8.213/91.
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5. Os juros moratórios são devidos desde a citação, de forma 
simples e à taxa de 12% ao ano (Súmula nº 204 do Superior Tribunal 
de Justiça e Súmula nº 75 deste Tribunal), passando, a partir de julho 
de 2009, à taxa aplicável às cadernetas de poupança por força do 
disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 (precedentes da 3ª Seção 
desta Corte). Correção monetária aplicável desde quando devida 
cada parcela pelos índices oficiais jurisprudencialmente aceitos e, a 
partir de julho de 2009, de acordo com a 'remuneração básica' das 
cadernetas de poupança, por força do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97."

A decisão agravada deu provimento ao recurso especial do agravante nos 
termos da seguinte ementa (fls. 297/305, e-STJ):

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. CONCESSÃO 
ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97 E DA LEI N. 
9.528/97. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. TERMO A QUO DO 
PRAZO DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA  
SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS 
ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC. RECURSO ESPECIAL 
PROVIDO.

Alega o agravante que "o prazo decadencial instituído pela Lei 
9711/98 não alcança matéria em que não houve manifestação expressa da 
Administração negando o direito ora reclamado. Decisão esta proferida após o 
julgamento do STF (16 de outubro de 2013)" (fl. 334, e-STJ).

Aduz que não se observou que, "além dos efeitos do artigo 103 da Lei 
8213/91 não atingirem fatos pretéritos, a lei n. 9.711/98 sofreu outras duas 
alterações após a medida provisória n. 1.523/97, não havendo que se falar em 
prazo decadencial aos benefícios anteriores à sua vigência." (fl. 336, e-STJ).  

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 
submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

Dispensada a oitiva da agravada. 

É, no essencial, o relatório.
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AgRg nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.571.098 - PR (2015/0305560-2)
  

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
CONCESSÃO ANTERIOR À MEDIDA PROVISÓRIA 1.523-9/97 E 
DA LEI 9.528/97. DECADÊNCIA. CONFIGURAÇÃO. TERMO A 
QUO DO PRAZO DECADENCIAL. VIGÊNCIA DA LEI. MATÉRIA  
SUBMETIDA AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. RECURSOS 
ESPECIAIS 1.309.529/PR E 1.326.114/SC.

1. A Primeira Seção desta Corte Superior, na assentada 
do dia 28/11/2012, ao apreciar os Recursos Especiais 1.309.529/PR e 
1.326.114/SC, ambos de relatoria do Min. Herman Benjamim, 
submetidos ao rito dos recursos repetitivos, conforme art. 543-C do 
CPC, decidiu que a revisão pelo segurado do ato de concessão dos 
benefícios concedidos antes da vigência da Medida Provisória 
1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem prazo decadencial 
decenal, com seu termo a quo a partir do início da vigência da referida 
Medida Provisória, qual seja, 27.6.1997.

2. No presente caso, conforme noticiado nos autos, a 
aposentadoria foi concedida antes de 28.6.1997, em  janeiro de 1994, e 
a revisão protocolada em 24.6.2011, ocorrendo, portanto, a decadência, 
uma vez que ajuizada após o decênio da publicação da Lei 9.528/97.

3. Ressalte-se, por fim, não ser o caso de aplicação do 
precedente AgRg no REsp 1.407.710/PR, de relatoria do Ministro 
Herman Benjamim, ao caso dos autos, porquanto, no citado precedente, 
pleiteia-se o reconhecimento de tempo especial, e aqui o que se busca é a 
revisão da renda mensal (direito a melhor benefício). 

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS(Relator): 

Em que pese o esforço contido nas razões de agravo regimental, não 
prospera a pretensão recursal de reforma da decisão prolatada.

Discute-se a aplicação da decadência prevista no art. 103 da Lei 
8.213/1991, com a redação dada pela MP 1.523/1997, sobre o direito de o segurado 
revisar benefício concedido antes da publicação deste último preceito legal. 
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Conforme consignado na análise monocrática, a Primeira Seção desta 
Corte Superior, na assentada do dia 28/11/2012, ao apreciar os Recursos Especiais 
1.309.529/PR e 1.326.114/SC, ambos de relatoria do Min. Herman Benjamim, 
submetidos ao rito dos recursos repetitivos, conforme art. 543-C do CPC, decidiu que a 
revisão pelo segurado do ato de concessão dos benefícios concedidos antes da vigência 
da Medida Provisória 1.523-9/1997 (convertida na Lei 9.528/97) tem prazo 
decadencial decenal, com seu termo a quo a partir do início da vigência da referida 
Medida Provisória, qual seja, 27.6.1997.

A propósito, a ementa dos julgados:

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS 
DE CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1.326.114/SC). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFICIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/91, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997, AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE. TERMO A QUO. PUBLICAÇÃO DA 
ALTERAÇÃO LEGAL. AGRAVO REGIMENTAL. 
INDEFERIMENTO DE INTERVENÇÃO COMO AMICUS CURIAE 
E DE SUSTENTAÇÃO ORAL. 

'AGRAVO REGIMENTAL DA CFOAB
1. O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil 

(CFOAB) opôs Agravo Regimental contra decisão que não o admitiu 
como amicus curiae. 

2. O CFOAB possui, no caso, interesse jurídico abstrato, e a 
pretensão de defesa da segurança jurídica não se coaduna com o 
instituto do amicus curiae, que exige a representatividade de uma 
das partes interessadas ou a relação direta entre a finalidade 
institucional e o objeto jurídico controvertido. Precedentes do STJ.

3. Agravo Regimental da CFOAB não provido.'
'AGRAVO REGIMENTAL DA COBAP 
4. A Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas 

(Cobap), admitida no feito na condição de amicus curiae, apresentou 
Agravo Regimental contra o indeferimento de sustentação oral. 

5. A Corte Especial definiu, em Questão de Ordem examinada 
no REsp 1.205.946/SP (Rel. Min. Benedito Gonçalves, sessão de 
17.8.2011), que o amicus curiae não tem direito à sustentação oral.

6. De acordo com os arts. 543-C, § 4º, do CPC e 3º, I, da 
Resolução STJ 8/2008, antes do julgamento do Recurso Especial 
admitido como representativo da controvérsia, o Relator poderá 
autorizar a manifestação escrita de pessoas, órgãos ou entidades 
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com interesse no debate. 
7. Agravo Regimental da Cobap não provido.' 
MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO 

CPC 
8. Trata-se de pretensão recursal do INSS. com o objetivo de 

declarar a decadência do direito do recorrido de revisar benefícios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.0 28.6.1997), 
posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da ação. 

9. Dispõe a redação supracitada do art. 103: 'É de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de beneficio, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tomar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo.'

SITUAÇÃO ANÁLOGA — ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL 

10. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que 'o prazo previsto na 
Lei n" 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei' (MS 
9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, ale 3.3.2008). 
No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, D,1 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, DJ 14.11.2005. 

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL 
11.0 suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 

103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o 
direito ao beneficio previdenciário. 

12. O direito ao beneficio está incorporado ao patrimônio 
jurídico, e não é possível que lei posterior imponha sua modificação 
ou extinção, 

13. Já o direito de revisão do beneficio consiste na possibilidade 
de o segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza continua sujeito à 
alteração de regime jurídico. 

14. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma 
sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das 
prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial. 

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 
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15. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.528/1997, no direito de revisão dos beneficios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997). 

16. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento, com 
relação ao direito de revisão dos benefícios concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Benefícios, de que 'o termo inicial do prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à sua revisão tem como termo inicial a 
data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28.6.1997)' (RESP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori Albino 
Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012). 

CASO CONCRETO 
17. Concedido, no caso específico, o beneficio antes da Medida 

Provisória 1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial 
decenal entre a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação 
com o intuito de revisão de ato concessório ou indeferitório, deve ser 
extinto o processo, com resolução de mérito, por força do art. 269, 
IV, do CPC. 

18. Agravos Regimentais não providos e Recurso Especial 
provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução 8/2008 do STJ.

(REsp 1.309.529/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, 
julgado em 28/11/2012, DJ de 04/06/2013.)

PREVIDENCIÁRIO. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO 
CPC E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSOS REPRESENTATIVOS 
DE CONTROVÉRSIA (RESPS 1.309.529/PR e 1326.114/SC). 
REVISÃO DO ATO DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO PELO SEGURADO. DECADÊNCIA. DIREITO 
INTERTEMPORAL. APLICAÇÃO DO ART. 103 DA LEI 8.213/1991, 
COM A REDAÇÃO DADA PELA MP 1.523-9/1997 AOS 
BENEFÍCIOS CONCEDIDOS ANTES DESTA NORMA. 
POSSIBILIDADE TERMO A QUO PUBLICAÇÃO DA ALTERAÇÃO 
LEGAL. MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DO ART. 543-C DO 
CPC 

1. Trata-se de pretensão recursal do INSS com o objetivo de 
declarar a decadência do direito do recorrido de revisar beneficios 
previdenciários anteriores ao prazo do art. 103 da Lei 8.213/1991, 
instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997 (D.O.0 28.6.1997), 

Documento: 1496114 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/03/2016 Página  8 de 4



 
 

 

posteriormente convertida na Lei 9.528/1997, por ter transcorrido o 
decênio entre a publicação da citada norma e o ajuizamento da ação. 

2. Dispõe a redação supracitada do art. 103: 'É de dez anos o 
prazo de decadência de todo e qualquer direito ou ação do segurado 
ou beneficiário para a revisão do ato de concessão de beneficio, a 
contar do dia primeiro do mês seguinte ao do recebimento da 
primeira prestação ou, quando for o caso, do dia em que tornar 
conhecimento da decisão indeferitória definitiva no âmbito 
administrativo.'

SITUAÇÃO ANÁLOGA — ENTENDIMENTO DA 
CORTE,ESPECIAL 

3. Em situação análoga, em que o direito de revisão é da 
Administração, a Corte Especial estabeleceu que 'o prazo previsto na 
Lei n' 9.784/99 somente poderia ser contado a partir de janeiro de 
1999, sob pena de se conceder efeito retroativo à referida Lei' (MS 
9.122/DF, Rel. Ministro Gilson Dipp, Corte Especial, ale 3.3.2008). 
No mesmo sentido: MS 9.092/DF, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Corte 
Especial, DJ 25.9.2006; e MS 9.112/DF, Rel. Ministra Eliana 
Calmon, Corte Especial, D.I 14.11.2005. 

O OBJETO DO PRAZO DECADENCIAL 
4. O suporte de incidência do prazo decadencial previsto no art. 

103 da Lei 8.213/1991 é o direito de revisão dos benefícios, e não o 
direito ao beneficio previdenciário. 

5. O direito ao beneficio está incorporado ao patrimônio 
jurídico, não sendo possível que lei posterior imponha sua 
modificação ou extinção. 

6. já o direito de revisão do beneficio consiste na possibilidade 
de o segurado alterar a concessão inicial em proveito próprio, o que 
resulta em direito exercitável de natureza continua sujeito à 
alteração de regime jurídico. 

7. Por conseguinte, não viola o direito adquirido e o ato 
jurídico perfeito a aplicação do regime jurídico da citada norma 
sobre o exercício, na vigência desta, do direito de revisão das 
prestações previdenciárias concedidas antes da instituição do prazo 
decadencial. 

RESOLUÇÃO DA TESE CONTROVERTIDA 
8. Incide o prazo de decadência do art. 103 da Lei 8.213/19.91, 

instituído pela Medida Provisória 1.523-9/1997, convertida na Lei 
9.52811997, no direito de revisão dos benefícios concedidos ou 
indeferidos anteriormente a esse preceito normativo, com termo a 
quo a contar da sua vigência (28.6.1997). 

9. No mesmo sentido, a Primeira Seção, alinhando-se à 
jurisprudência da Corte Especial e revisando a orientação adotada 
pela Terceira Seção antes da mudança de competência instituída 
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pela Emenda Regimental STJ 14/2011, firmou o entendimento — 
com relação ao direito de revisão dos beneficies concedidos antes da 
Medida Provisória 1.523-9/1997, que alterou o caput do art. 103 da 
Lei de Benefícios — de que 'o termo inicial de prazo de decadência do 
direito ou da ação visando à. sua revisão tem como termo inicial a 
data em que entrou em vigor a norma fixando o referido prazo 
decenal (28.6.1997)' (RE:SP 1.303.988/PE, Rel. Ministro Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, DJ 21.3.2012). 

CASO CONCRETO 
10. Concedido, in casa, o beneficio antes da Medida Provisória 

1.523-9/1997 e havendo decorrido o prazo decadencial decenal entre 
a publicação dessa norma e o ajuizamento da ação com o intuito de 
rever ato .concessório ou indeferitório, deve ser extinto o processo, 
com resolução. de mérito, por força do art. 269, IV, do CPC. 

11. Recurso Especial provido. Acórdão submetido ao regime do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ."

(REsp 1.326.114/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Primeira Seção, 
Julgado em 28/11/2012, pendente a publicação.)

Ressalte-se que o STJ já se pronunciou no sentido de ser desnecessário o 
trânsito em julgado da decisão proferida em recurso especial submetido ao rito do art. 
543-C do CPC para a adoção da tese nele firmada.

A propósito:

ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. JUROS DE 
MORA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/91. NOVA REDAÇÃO 
PROMOVIDA PELA MP N. 2.180-35/2001 E PELA LEI N. 
11.690/2009. APLICAÇÃO IMEDIATA. MATÉRIA JULGADA EM 
RECURSO REPETITIVO. RESP PARADIGMA N. 1.205.946/SP. 
ANÁLISE DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF.

(...)
3. Não é necessário o trânsito em julgado da decisão proferida 

em Recurso Especial submetido ao rito do art. 543-C do CPC para a 
adoção da tese nele firmada.

4. Não cabe ao STJ, em recurso especial, a análise de suposta 
violação de dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.349.925/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 

Segunda Turma,  DJe 28/11/2012.)

PROCESSUAL CIVIL. TEMA SUBMETIDO AO REGIME DOS 
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REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). TRÂNSITO EM JULGADO. 
DESNECESSIDADE.

1. Esta Corte já apontou no sentido de que, para fins de 
aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso 
especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em 
julgado. Precedentes.

(...)
(AgRg no REsp 1.320.662/MT, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma,  DJe 12/11/2012.)

No presente caso, conforme noticiado nos autos, a aposentadoria foi 
concedida antes de 28.6.1997, em  janeiro de 1994, e a revisão protocolada em 
24.6.2011 (fl. 1, e-STJ), ocorrendo, portanto, a decadência, uma vez que ajuizada após 
o decênio da publicação da Lei n. 9.528/97.

Ressalte-se, por fim, não ser o caso de aplicação do precedente AgRg no 
REsp 1.407.710/PR, de relatoria do Ministro Herman Benjamim, ao caso dos autos, 
porquanto, no citado precedente , pleiteia-se o reconhecimento de tempo especial, e 
aqui o que se busca é a revisão da renda mensal (direito a melhor benefício). 

Ante o exposto, não tendo a agravante trazido argumento capaz de 
infirmar a decisão agravada, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2015/0305560-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.571.098 / PR

Números Origem:  50151140820114047000  PR-50151140820114047000

PAUTA: 10/03/2016 JULGADO: 10/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : LYDIA SANTORO RIBEIRO
RECORRIDO : CARLOS AUGUSTO SILVA RIBEIRO - ESPÓLIO
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LYDIA SANTORO RIBEIRO
AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO SILVA RIBEIRO - ESPÓLIO
ADVOGADO : EMANUELLE SILVEIRA DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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